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Processo nº 0003876-64.2012.8.19.0057
ANDERSON BARCIA ZANON impetrou o presente Mandado de Segurança em face do PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA - RJ, bem como, na condição de terceira interessada, da COMISSÃO PROCESSANTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA. Em sua peça exordial, narra o Impetrante, prefeito municipal à época dos fatos, que foi submetido a processo administrativo de cassação, impulsionado pela Comissão Processante supramencionada, sendo julgado em 10/12/12, resultando este na cassação do mandato do impetrante. Entretanto, conforme afirma o autor, atos praticados pela Comissão e seu Presidente culminaram em flagrante cerceamento de defesa, além de outros atos de ilegalidade, prejudicando seu direito constitucional à ampla defesa. Salienta, ainda, o descumprimento de decisão liminar proferida nos autos do mandado de segurança nº 0003654-96.2012.8.19.0057, em que este Juízo determinou, em sede de liminar, que a comissão processante instaurada no âmbito do Legislativo Municipal procedesse à oitiva das testemunhas arroladas pelo impetrante, posto que o julgamento foi levado a cabo sem o cumprimento da aludida decisão judicial. Destarte, requer, em sede liminar, a anulação do julgamento ocorrido em 10/12/12 junto aos autos administrativos de 006/12, bem como para que seja cumprida liminar anterior supracitada para oitiva de testemunhas arroladas naquele processo, pleiteando, ao final, a concessão da segurança. Com a inicial vieram os documentos de fls. 26/277. Manifestação do I. representante do Ministério Público às fls. 280/282, onde opinou não pela declaração de nulidade do julgamento levado a efeito, mas tão-somente pela suspensão dos efeitos de tal decisão até o julgamento definitivo do presente processo e daquele de nº 3654-96/2012. Decisão nesse sentido às fls. 282/283, concedendo a liminar nos termos do parecer ministerial, suspendendo os efeitos da decisão do Legislativo Municipal até o julgamento definitivo. Nova manifestação autoral às fls. 284/280, salientando a anulação do decreto legislativo que culminou em sua cassação, acostando os documentos de fls. 291/297. Agravo de Instrumento manejado pelo Impetrado às fls. 305/314. Informações prestadas pelo Impetrado às fls. 315/321, onde aduz, inicialmente, que o Autor não acostou aos autos a íntegra do processo administrativo guerreado e, ainda, que o processo de cassação do então prefeito obedeceu aos trâmites previstos no Decreto-Lei 201/67, não havendo que se falar em nulidade do mesmo. Esclarece, ainda, que o arrolamento de testemunhas realizado pelo Impetrante no aludido processo administrativo tinha caráter nitidamente protelatório, posto que não houve negativa na oitiva daquelas, mas sim divergência sobre de que forma seriam ouvidas, sendo que o então prefeito sequer justificou a necessidade de sua oitiva e, além disso, todas as testemunhas intimadas não compareceram à sessão onde seriam ouvidas e, após a redesignação desta, todas as testemunhas apresentaram atestados médicos para que, mais uma vez, não fossem ouvidas. Manifesta, ainda, que em nova redesignação, as testemunhas não foram encontradas, indicando que o comportamento do Impetrante, durante todo o procedimento, foi no sentido de provocar uma nulidade do processo administrativo. Requer, ao final, seja julgado improcedente o presente Mandado de Segurança, posto que não houve violação a direito líquido e certo. Informações de Agravo prestadas às fls. 325/326. Parecer final do M.P. às fls. 329/337, pugnando pela denegação do ´mandamus´, revogando-se a liminar concedida, tendo em vista a ausência de ilegalidade no processo administrativo, sendo que o escopo do Impetrante foi, unicamente, procrastinar tal feito, não produzindo as provas que cabiam a si, ou mesmo obstando sua produção. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se a presente de mandado de segurança interposto por Anderson Barcia Zanon contra atos do Presidente da Câmara Municipal de Sapucaia, tendo em vista o julgamento de processo administrativo de cassação levado a cabo contra o autor, prefeito municipal desta cidade, enquanto pendente decisão liminar no sentido de que a comissão processante procedesse à oitiva de testemunhas arroladas pelo investigado. Cumpre ressaltar que o processo de nº 0003654-96.2012.8.19.0057, onde foi deferida tal liminar, foi julgado sem resolução de mérito, por perda de seu objeto, em 13/03/13. Em que pese tal decisão tratar-se também de produção de provas, não há qualquer influência ou óbice ao julgamento da presente. A cassação da liminar aventada no procedimento supracitado teve o condão apenas de interferir na possibilidade de julgamento pela Comissão do processo administrativo guerreado. Possibilitado o julgamento, resta a análise relativa à ofensa a direito líquido e certo no tocante à produção probatória, bem como abuso de poder pela autoridade dita coatora, fatos que, caso reconhecidos na presente, terão o condão de anular o combatido julgamento. Sobre a preliminar de inépcia da inicial, esta não deve prosperar. A Lei que rege o procedimento aplicável na hipótese de impetração do mandamus salienta que a petição inicial proposta observando-se os termos do CPC, e, nesse sentido, andou bem o autor, acostando aos autos aquilo que lhe interessava para comprovar seus argumentos, e indicando claramente o pedido e a causa de pedir, bem como a autoridade coatora. Assim sendo, afasto tal preliminar. Passa-se à análise do mérito do mandado de segurança. Narrou o Autor que, embora desejasse produzir prova oral a seu favor, a Comissão não diligenciou no sentido de que tal instrução fosse levada a cabo, lesando seu direito ao contraditório e à ampla defesa, consagrados constitucionalmente, posto que impossibilitado de se defender das acusações que pesavam sobre si. De fato, do que se depreende das provas carreadas, tais depoimentos não foram realizados; daí a presunção de que violado o direito líquido e certo o autor à produção de prova, seja em processo administrativo ou judicial. Entretanto, tal entendimento não pode ser realizado sem o cotejo com a efetivação do princípio com a situação fática existente quando do decorrer do processo de cassação. Embora não mencionado pelo autor em sua exordial, diversos foram os momentos em que a Comissão Processante possibilitou ao autor a oitiva de suas testemunhas. Ocorreu que, por motivos dos mais variados - e inusitados -, as testemunhas não foram efetivamente ouvidas. Num primeiro momento, em virtude de impossibilidade de comparecimento do I. advogado do Autor em sessão plenária para oitiva das testemunhas arroladas, embora devidamente intimadas para o comparecimento, nenhuma delas esteve presente ao ato, nem justificaram sua ausência (fls. 191/192). Note-se que em nenhum momento foram elas intimadas de qualquer suspensão ou adiamento da sessão, ou de impossibilidade de se realizar o depoimento, razão pela qual suas ausências são completamente injustificadas. Entretanto, por não comparecerem, fica evidente que foram comunicadas por alguém de que a oitiva não seria realizada pela ausência do advogado do autor - ou pior, de que não deveriam comparecer. Não se pode dizer quem seria o autor desta comunicação, mas que esta, indubitavelmente, ocorreu, pois não é crível que as testemunhas, por si só, combinariam a ausência imotivada ou injustificada por questões unicamente pessoais. Não obstante a ausência de justificativa, a comissão, prudentemente, designou nova data para a produção da prova oral. Mais uma vez, devidamente intimadas, as testemunhas não compareceram (fls. 206/207). Entretanto, há de se salientar uma situação extremamente peculiar demonstrada nos autos, algo que jamais ocorreu em qualquer processo judicial já julgado nesta comarca: no dia designado, TODAS as testemunhas apresentaram documentos justificando sua impossibilidade de comparecimento, sendo atestados médicos ou mesmo mera declaração de que possuíam outros compromissos. Um oportuno infortúnio, sem dúvida. A testemunha Samir, secretário municipal desta cidade, simplesmente alegou, às fls. 201, que não poderia comparecer porque já possuía compromisso em outra cidade. Nada acostou a seu ofício para confirmar suas alegações. Além de considerar o descaso do funcionário para com o Poder Legislativo, bem como a ausência completa de responsabilidade quanto à importância e deveres advindos da intimação para comparecimento a sessão, estranho pensar que secretário municipal, arrolado como testemunha importante para a defesa do então Prefeito em processo que poderia culminar em sua cassação, tivesse outro compromisso mais importante do que dar seu testemunho. Em que pese tal situação inusitada, um dos atestados apresentados possui conteúdo suficientemente curioso para que seja, no mínimo, colocado em dúvida quanto à real existência da enfermidade registrada. A testemunha Carlos Maurício apresentou sua justificativa datada do dia da sessão (12/11/12), mas acostada a atestado datado de 13/11/12, ou seja, um dia depois da mesma, indicando, ao que parece, que não compareceu à sessão porque ficaria impossibilitado - no dia seguinte (fls. 204/205). Nada mais a acrescentar sobre a questão, posto que desnecessária qualquer explanação sobre o que poderia ter ocorrido. Ainda assim, mais uma vez, comissão redesignou a sessão para que o Autor pudesse produzir sua tão necessária prova testemunhal (fls. 206/207). A partir daí, uma série de dificuldades passou a ser apresentada: as testemunhas, pessoas conhecidas na cidade e que trabalham na Prefeitura Municipal, ou seja, funcionários subordinadas ao Prefeito, não mais foram encontradas onde quer que seja ou, pior, por vezes recusaram-se a receber qualquer tipo de intimação, carta, avisos de recebimento, intimações ou qualquer tipo de notificação que lhes fosse remetida pela Comissão Processante. Uma delas, inclusive, em que pese diligência na cidade de Juiz de Fora para que fosse encontrada, sequer se tem certeza de sua real existência. Um funcionário da Câmara chegou a comparecer nesta cidade a fim de diligenciar sobre o endereço e intimação da testemunha, embora mal delimitado pelo Autor em sua defesa administrativa, posto que necessário foi que tal funcionário se informasse junto a uma agência dos Correios para que o nome correto da rua fosse desvendado. Chegando em tal endereço, foi informado pelas pessoas que lá residiam há mais de 30 anos que nunca ouviram falar da testemunha procurada (fls. 200). A alegação autoral acerca da necessidade de OJA para buscar tal testemunha, inclusive, é totalmente descabida. Além da desnecessidade de se observar os procedimentos judiciais inscritos no ordenamento processual pátrio para o julgamento no âmbito civil e penal, como será explanado adiante, tal testemunha, segundo o autor, reside em bairro bastante conhecido na cidade, totalmente urbanizado e sem qualquer dificuldade de acesso, e de incontestável higidez quanto à localização dos imóveis ali existentes. Não houve dúvida sobre o endereço mencionado, até porque, como dito, o próprio funcionário municipal lá esteve, e certificou o ocorrido, ou seja, que a testemunha lá não residia, e também não era conhecida. Em que pese tais tentativas frustradas, mais uma vez, a Comissão redesignou sessão para que o Autor pudesse produzir sua prova. Não foi possível. Nova designação às fls. 212, sendo impossível qualquer comparecimento das testemunhas arroladas, pelos mais diversos motivos, conforme se depreende de fls. 212 a 216. Saliente-se que a Comissão, inclusive, possibilitou a oitiva do Exmo. Governador do Estado e dos deputados mencionados pela Defesa administrativa, e que, embora determinando o envio das perguntas de forma escrita, procedimento não usual, não impossibilitou a produção da prova. Deve ser frisado que, em nenhum momento, houve qualquer justificativa por parte do autor da presente sobre o que queria provar com o depoimento das testemunhas, máxime as autoridades públicas mencionadas. A prova, em procedimento administrativo ou judicial, deve ser justificada, podendo, inclusive, ser indeferida pela autoridade a produção daquelas que sejam consideradas desnecessárias e protelatórias, podendo tal decisão ser combatida pelo recurso ou ação judicial cabíveis na espécie. Apesar da possibilidade de reforma nestes casos, não se retira da autoridade administrativa competente o poder de indeferir as provas que julgue descabidas ou desnecessárias, uma vez que a delonga no julgamento pode traduzir grave deficiência processual e material, ferindo, inclusive os princípios da celeridade e da eficiência que regem a Administração Pública, bem como os prazos procedimentais esculpidos pelo decreto-lei aplicável. Não se pode olvidar que a oitiva das testemunhas arroladas pelo Autor da presente deveriam ser ouvidas no interesse deste e, assim, resta evidente que deve diligenciar para que as mesmas sejam intimadas e, até mesmo, que compareçam independentemente de intimação. Tal atitude, inclusive, era plenamente possível no caso em tela, pelo menos com algumas delas, funcionários municipais. Quanto aos vereadores arrolados para testemunhar, também não houve qualquer justificativa plausível do então investigado. Não obstante a eventual possibilidade de oitiva destes, cumpre salientar que tais testemunhos seriam provas da defesa e, assim, se, em tese, os vereadores soubessem de algo que fulminasse as pretensões no sentido da cassação do ora impetrante, fatalmente tais conhecimentos serviriam para, quando do julgamento do processo administrativo, influenciar na votação em sentido contrário ao que efetivamente ocorreu. Nenhum voto pela negativa de cassação foi prolatado. E não se diga que a oitiva dos edis poderia influenciar os outros vereadores, posto que, como é próprio do Poder Legislativo, os argumentos em prol ou contra determinado objeto de votação sempre são debatidos no âmbito da Casa ou mesmo fora dela, num jogo complexo de interesses e estratégias políticas que, indubitavelmente, não seriam afastadas pelo depoimento de seus pares como eventuais testemunhas. Além disso, como nada manifestaram nesse sentido os próprios vereadores arrolados, também afastada está qualquer nulidade no tocante à alegada ofensa à ampla defesa. Assim sendo, verifica-se que durante os trabalhos da Comissão, esta se pautou, a todo momento, pela oitiva das testemunhas arroladas pelo investigado, sendo que, pelos mais diversos, inusitados, curiosos e ilegítimos motivos, a produção destas provas não foi levada à cabo. O autor nada fez a fim de possibilitar as oitivas. Ao contrário, freqüentemente alegava esta ausência para que pudesse tumultuar o procedimento e procrastinar o julgamento do processo administrativo. Não se pode fechar os olhos para o que vêm ocorrendo na comarca desde a disputa das últimas eleições municipais para o cargo de chefe do Executivo, face ao clima de beligerância existente entre os partidos, coligações e candidatos. Isso é fato. Entretanto, também impossível que este Magistrado não analise faticamente o que ocorreu no mencionado processo administrativo, posto que o Direito deve descer do altivo campo abstrato das idéias, doutrinas e conjecturas para que seja aplicado às situações peculiares do caso concreto. Essa a função primordial do Judiciário. Em que pese, ainda que se entenda desta forma, ter havido ofensa ao princípio do contraditório e da ampla defesa no caso em tela, certo é que, conforme já decidiu reiteradamente o Supremo Tribunal Federal, nenhum princípio ou garantia, ainda que esculpido como cláusula pétrea no bojo do Texto Maior, é absoluto. Assim, o abuso destes direitos também deve ser coibido quando, no caso concreto, ficar demonstrado a colidência com outros princípios também consagrados constitucionalmente, ou seja, quando dois bens juridicamente protegidos, com base principiológica diversa, forem titularizados por indivíduos distintos, evitando-se o julgador ou o intérprete a suprimir um princípio em relação ao outro, mas sim em equipará-los e harmonizá-los de forma balanceada, através de concessões recíprocas, a fim de que sejam ambos aplicados com as devidas limitações. É a aplicação do princípio da convivência das liberdades públicas ou da relatividade, segundo o qual a necessidade de existência conjunta destas liberdades impede que um princípio seja considerado absoluto, pois todos encontram limites estabelecidos por outros igualmente consagrados na CF. Resta claro que foi possibilitado o contraditório e a ampla defesa ao Impetrante no processo administrativo, mas também que este direito foi utilizado também para outros propósitos, menos nobres, não defendidos pelo direito, como a procrastinação do feito e impossibilidade de se chegar a um termo quanto a seu julgamento. Deve-se ressaltar a diferença existente entre a ausência de possibilidade de produção de prova, que ofende à ampla defesa, e o manifesto propósito protelatório no sentido de impedir ou dificultar sua produção, o que ocorreu durante os trâmites administrativos. Apesar das solicitações autorais nesse sentido, a melhor doutrina prescreve que o processo de cassação do Prefeito não pode ser afetado e submetido às regras da processualística civil ou penal. Tal entendimento é sufragado pela maioria doutrinária, e que se mostra em harmonia com as diretrizes legais e as jurisprudências majoritárias relativas ao tema. Segundo o Mestre e Doutor JOSÉ NILO DE CASTRO, inclusive, em sua festejada obra ´Direito Municipal Positivo´ (Ed. Del Rey, 2010, páginas 545/545 verso): ´(...) o processo e julgamento das infrações político-administrativas é vinculado às normas do Decreto-lei nº 201/67 e não às do CPC ou CPP. E a indução da indispensabilidade de certos atos não traduz nem impõe sejam os prazos e as formas judiciais aplicados, com seus rigores, a processos político-administrativos de cassação de mandatos eletivos municipais. Se se pudesse, portanto, aplicar, mesmo subsidiariamente, normas do CPC ou CPP, por ocasião da prática de atos periciais ou de inquirição de testemunhas, v.g., ao processo político-administrativo, estar-se-ia, indubitavelmente, diante de uma jurisdicionalização ou judicialização desse processo, hipótese que não previu o legislador, a tal ponto de se extinguirem as instâncias administrativas, carreando, a despeito da aberração jurídica, o caos judicial, tantos os processos deste jaez já instaurados. A comissão processante, que tem liberdade na colheita de provas, socorrendo-se de assessorias técnicas, de peritos, promovendo os atos necessários à apuração da verdade material, não se confundindo com o magistrado, que se serve do processo, e não a ele, não pode, contudo, perder a imparcialidade, a isenção e a neutralidade na investigação, de vez que competirá a ela, Comissão processante, emitir o parecer final sobre a denúncia, decidindo sobre questão de capital importância, qual a de se pronunciar pela procedência ou improcedência da denúncia. Papel importante detém o Presidente da Comissão processante, pois lhe incumbe o poder e a força instrutórios. Compete-lhes deferir provas desde que pertinentes, não tumultuárias nem procrastinatórias, e conduzir o processo segundo os princípios da garantia da ampla defesa e do formalismo procedimental moderado, quando o próprio Decreto-lei nº 201/67 não dispuser de formas próprias (...)´ Frise-se que, como dito acima, e verificado nas provas documentais juntadas pelo próprio Impetrante, que a comissão realizou seu papel institucional com presteza, adotando o supracitado formalismo moderado com cuidado diligente, concedendo ao Autor todas as oportunidades cabíveis para que pudesse produzir as provas requeridas em sede administrativa, e este, a todo custo, tentou transmudar o procedimento, judicializando-o e, ainda assim, sequer justificou o que deveria provar com a oitiva de suas testemunhas, nem se dignou a cooperar com o esclarecimento da verdade para o efetivo julgamento, posição que, como Prefeito Municipal e agente público de enorme importância e magnitude para a sociedade, observando-se, inclusive, o dever de transparência nos negócios públicos, tinha o dever de assumir. Resta claro, portanto, que não houve qualquer ofensa a direito líquido e certo, requisito primordial e inafastável do objeto do mandado de segurança, nos termos do art. 5º, LXIX, CF. Além disso, não conseguiu o Autor demonstrar ocorrência de qualquer ilegalidade ou abuso de poder por parte de quem quer que seja, posto que a produção probatória foi plenamente possibilitada pela dita autoridade coatora, não sendo realizada por motivos que poderiam ser afastados com facilidade pelo autor, requerente das mesmas e maior interessado na instrução probatória a seu favor. Assim sendo, JULGO IMPROCEDENTE o presente mandado de segurança, revogando a liminar anteriormente deferida. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.08.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
